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Exmo. Senhor
Dr. Eduardo Cabrita
Ilustre Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças
e Administração Pública
Assembleia da República
Palácio de S. Bento
1249-068 Lisboa

N/Refa: Lisboa, 7 de junho de 2013

Assunto: Pedido de Audiência- O Orçamento Retificativo e o IVA nos Serviços de Alimentação e Bebidas.

Exmo. Senhor Presidente,

A AHRESP®, Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal, Instituição de Utilidade

Pública, na sequência da entrega da Proposta de Lei n.° 151/XII, que procede à primeira alteração à Lei

do Orçamento de Estado para 2013, aprovada pela Lei n.° 66-B/2012, de 31 de outubro, vem por este

meio manifestar a sua preocupação e indignação pelo facto da mesma não contemplar qualquer

alteração ao atual regime de IVA para os serviços de alimentação e bebidas, no sentido da sua

diminuição.

Como é reconhecido, a subida do IVA para estes serviços tem gerado uma acentuada e gravosa perda de

postos de trabalho e de receitas para o próprio Estado, estando estes agentes económicos no limite da

sua sustentabilidade, pelo que se exige que a situação seja agora corrigida com esta alteração ao OE

2013, sob pena dos danos se tornarem ainda mais dramáticos e irreversíveis.

Nesta sequência, solicitamos, agora com caráter de emergência, que nos seja concedida uma audiência,

sede onde melhor explanaremos as nossas ordens de razões.

Aproveitamos para anexar os documentos que sustentam e comprovam o que temos vindo a defender,

ou seja, a mais-valia que se atingirá através da diminuição da taxa de IVA aplicável aos serviços de

alimentação e bebidas. Com esta nossa proposta não só conseguiremos estancar os números do

desemprego neste setor, reduzindo-se os encargos do Estado a título de prestações sociais, como ainda

se incrementa a receita proveniente de TSU e de IRS.

Aguardando o melhor acolhimento, ao pedido agora formulado, apresentamos os nossos mais

respeitosos cumprimentos. & e

Má o Pere Gon ves

Presi Direção

Anexo: O Referido.
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Z. Sumário

AS CONSTATAÇÕES
A liderança do Turismo nas exportações em Portugal, está a ser posta em causa, pelos lobby’s
da concorrência internacional! (último relatório da OCDE)!

• O Turismo garantiu, no primeiro trimestre de 2013, mais de metade do aumento das
exportações portuguesas de bens e serviços ao exterior, num valor de 567%!
A atual política fiscal tem como consequência a destruição do Setor da Restauração e Bebidas.
que contribui com: 7,2 mil milhões de euros de volume de negócios e 56,3% da receita
turística!

• 25% dos mais de 300.000 postos de trabalho já foram destruídos, e no final de 2013 serão
40%!
A qualidade e a competitividade internacional da oferta turística estão em causa!
A atual política fiscal está a promover o desemprego e a gerar perdas de receitas para o
Estado!
A situação é insustentável!
O Setor não se aguenta no 22 semestre!

AS PERGUNTAS
• Vamos continuar com a injusta política de flagelação punitiva, à Restauração, à Hotelaria e ao

Turismo, com todo este prejuízo nacional?
• Porque não são cumpridas as recomendações da Diretiva Comunitária 2009/47/CE, anexa, de

aplicar a taxa reduzida ao Setor? (Setor de Forte Empregabilidade + Combate à Economia
Paralela)
Quem beneficia com a atual situação?



UMA PROPOSTA - PAcTO PARA O EMPREGO
1. O Governo deve reconsiderar de imediato a redução da taxa de IVA para 13%, pois estas

perdas serão minimizadas, no caso dessa opção se encontrar igada a um Pacto para a
Criação de Emprego;

2. Conforme foi demonstrado, os custos para o Estado resultam do aumento exponencial da
taxa de desemprego no sector. Se a taxa do IVA for reduzida, os empresários estancarao essa
sangria, limitando a redução do emprego ao efeito normal de uma redução do volume de
negócios (-15%);

3. Neste quadro, a proposta da AHRESP, de estancar o desemprego no sector, reduzirá os
encargos do Estado com subsídios de desemprego, e aumentará as receitas em TSU e em IRS
em cerca de 346 milhões de euros;

4. Ora, este movimento mais do que compensa a perda da receita de IVA resultante da redução
da taxa de IVA para 13%, ou seja, cerca de 280 milhões de euros, o que origina um ganho
efectivo para o Estado de cerca de 66 milhões de euros face ao cenário que se registará no
final de 2013, a que se conjugará uma redução de desemprego em cerca de 30 000
colaboradores;

5. E sobretudo, esta situação permite às empresas reganharem a qualidade da sua oferta, e
voltarem a ser competitivas a nível internacional, no forte mercado concorrencial do
Turismo.

Esta proposta tem os seguintes efeitos, imediatos no ano de 2013:
1. Reduz o efeito negativo em sede de Finanças Públicas, possibilitando um ganho de cerca de

66 milhões para o Estado:
2. Combate o desemprego, com a manutenção do emprego de cerca de 30.000 postos de

trabalho;
3. Promove o crescimento económico, e garante a qualidade e o nível de serviço do sector da

alimentação e bebidas em Portugal, factor essencial para a competitividade turística
internacional do nosso País.

UMA EXIGÊNCIA
A taxa de IVA dos serviços de alimentação e bebidas tem que baixar iá. no Orçamento de
Estado Retificativo 2013l
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3. ANÁLISE ECONÓMICO FISCAL - ERNST & YOUNG

IVA nos Serviços de Alimentação e
Bebidas
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1. Anáííse da atual situaço EconómicoFinanceira

O Turismo, líder das exportações nacionais, no primeiro trimestre de 2013, garantiu majs de metade

do aumento das exportações portuguesas de bens e serviços ao exterior, num valor de 56,7%;

Os Sectores da Hotelaria, Restauração e Similares (CAE 55 e 56) são constituídos por mais de 85.000
sociedades e empresários em nome individual;

Os Sectores da Hotelaria, Restauração e Similares têm registado EBiTDA positivos (até 2011), mas de
acordo com o estudo efectuado, para os anos de 2012 e 2013 está tendência foi substancialmente
invertida;

Note-se que na área dos Serviços de Restauração e Bebidas, as condições concorrenciais aproximam-
se da concorrência perfeita, uma vez que o preço cobrado se aproxima do custo marginal;

Com efeito, nos termos dos dados fornecidos pela DBK, o sector da Restauração e Bebidas registou em
2011 uma quebra no volume de negócios de aproximadamente 7%, e de 15% em 2012, sendo
expectável para 2013 uma quebra bastante maior tendo em conta o acentuar da recessão, na redução
da procura;

Por seu turno, o aumento do IVA de 13% para 23% nos Serviços de Alimentação e Bebidas revelou-se

devastador no tecido económico português, uma vez que os operadores não puderam repercutir o
aumento da taxa do IVA nos consumidores, tendo internalizado esse custo nas suas operações;

Apesar da tentativa de controlo de custos por parte das empresas, verifica-se uma degradação
sucessiva das condições económicas de base;

O controlo de custos tem como principal variável a redução dos custos com o trabalho;

Até agora, e de acordo com a análise microeconómica de diversas unidades representativas do sector,

as empresas do sector perderam 25% dos seus trabalhadores. Esta tendência vai agravar-se até final
do anual de 2013, estimando-se, pelo evoluir a trajetória do volume de negócios, a perda de 40% de
mão-de-obra. Os valores finais poderão ser ainda superiores, uma vez que existem unidades de média
e grande dimensão que, neste momento, funcionam no limiar mínimo de serviço, mas que a todo o
momento poderão ser encerrados (nomeadamente no final da época de Verão), o que significa o
despedimento integral da massa laboral restante;

A partir do terceiro trimestre de 2013 é expectável uma redução abrupta do emprego no sector, com
encerramentos integrais de actividade, quer na área da Hotelaria quer na área da Restauração;

Este impacto extraordinariamente negativo decorre do facto da opção de aumento do IVA de 13%
para 23% ter ocorrido na pior conjuntura possível: no meio de uma recessão económica severa o que
impediu os operadores de repercutir o encargo económico decorrente do aumento da taxa para os
consumidores. Essa ausência de repercussão é provada pela reduzida taxa de inflação verificada no
sector no ano de 2012;

Este cenário macroeconómico, acentuado por uma intensa atividade concorrencial no sector, e pela
ausência de investimento, tornou o IVA num imposto não neutro, o que distorce de forma
insustentável a sua natureza intrínseca;
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Atento o enorme diferencial entre a taxa de IVA dos inputs (maioritariamente a 6% e não sujeição nos
trabalhadores dependentes> e a tributação dos outputs (à taxa de 23%), o aumento da taxa do iVA
implicou uma utilização de reservas por parte dos sócios ou dos empresários em nome individual;

São as reservas dos sócios ou empresários em nome individual que permitiram a manutenção da
actividade da grande maioria dos operadores, facto que não se deverá manter no terceiro trimestre de
2013;

O IVA nos serviços de Alimentação e Bebidas, nesta estrutura concorrencial e com esta conjuntura
económica, aproxima-se de um imposto sobre o património mobiliário do sócio ou do empresário
atenta a impossibilidade de repercussão do encargo económico e os resultados negativos transversais
ao sector;

O Sector da Restauração é intensivo na utilização de mão-de-obra, pelo que o encerramento das
empresas e/ou a redução de colaboradores se irá reflectir numa perda de receita para o Estado, em
sede de IRS e TSU e num aumento dos encargos em sede de subsídios de desemprego;

Durante o ano de 2013 é expectável que os montantes correspondentes à receita cessante, em sede
de IRS e TSU, acrescida da despesa adicional decorrente do subsídio de desemprego, vão superar a
receita adicional alcançada pelo aumento da taxa do IVA no sector da Restauração em 2012;

Em sede de Bem Estar Social geral, a opção pelo aumento da taxa do IVA está a revelar-se destruidora
de valor, sendo os seus custos privados (decorrentes da redução e da cessação de actividade privada>
e os seus custos públicos (redução da receita de IRS, TSU e aumento do subsídio de desemprego>
superiores aos benefícios públicos decorrentes do aumento de receita de IVA;

Analisando-se a evolução da análise financeira e fiscal incidente sobre o setor, tomando em
consideração uma amostra estatisticamente relevante dos operadores (que engloba os S dos 10
operadores mais relevantes do mercado e um número representativo de operadores atomísticos),
verifica-se que os efeitos de redução ao nível do EBITDA, ou seja da rentabilidade dos operadores, é
extremamente pronunciada a partir do momento da elevação do IVA no sector;

A sua redução é extremamente pronunciada, ampliando-se significativamente a normal tendencia
negativa que resultaria da redução do volume de negócios.

Neste quadro, permite-se constatar que efeito da internalização do IVA triplicou o efeito de descida do
nível do EBITDA dos operadores perante a trajetória normal que resultaria do impacto da redução do
volume de negócios.
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2. Impactos da Taxa de IVA a 23%

A taxa de IVA nos serviços de Alimentação e Bebidas revela-se como taxa punitiva - a neutralidade do
IVA é, actualmente, uma ilusão, dada a disparidade entre as taxas praticadas nos inputs e outputs -,

impedindo a repercussão do custo no preço dos mesmos,

Adicionalmente, atenta a aplicação do sistema da E-fatura o argumento (falso) que o sector da
restauração padecia de um elevado grau de evasão fiscal foi totalmente desmontado. Pelos próprios
números publicados, o sector da restauração é o sector que mais tem contribuído para o sucesso desta
iniciativa, Neste quadro, o fundamento eventualmente punitivo que alegadamente legitimava a
decisão do Governo de aumentar a taxa do IVA foi liminarmente erradicado;

Acresce a destruição de valor na cadeia económica, a montante, em que as dívidas à Banca e aos
fornecedores, estão a atingir valores record, com aumentos de mais de 30% de incumprimentos, que
em amostragem rápida, estimamos, neste momento, em mais de 6,5 mil milhões de euros em
i ncu m pri mento;

Neste quadro, impõe-se, consequentemente, devolver a neutralidade ao IVA aplicável aos serviços de
Alimentação e Bebidas, tendo em vista a promoção da competitividade dos operadores e o alívio a
pressão criada pelo preço, reduzindo assim a disparidade de tributação entre inputs e outputs,
recuperando-se a rentabilidade dos operadores para níveis que permitam a sustentação de emprego;

Senão vejamos’

a) Com a manutenção da taxa de IVA nos 23%, efectivamente, existirá um efeito incremental
em sede de IVA de cerca de 280 milhões de euros (redução de 20 milhões face a 2012
atenta a redução do volume de negócios do sector); porém, os custos adicionais com
subsídio de desemprego (cerca de 320 milhões de euros), e a redução de receita com a
TSU e o IRS não liquidado originam uma perda agregada de 274 milhões de euros para o
Estado;

b) O aumento da taxa do IVA está a originar uma perda efetiva de receita para o Estado,
Neste quadro, os impostos não estão a cumprir a sua função uma vez que o efeito de
distorção que estão a gerar na economia se encontra num nível de perda absoluta de
bem-estar (deadweight loss);

c) O Governo, num ambiente de ajustamento económico não pode prescindir de cerca de
274 milhões de euros de receita pública,
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Se ocorrer uma redução da taxa do IVA para 23%, a recuperaçâo dos níveis de rentabilidade dos
operadores permitirá que o saldo negativo ao nível dos trabalhadores desempregados no final de 2013
seja reduzido em cerca de 30 000. Neste cenário, o ajustamento do nivel de mode-obra aproximar
seá dos 18 000, correspondentes ao movimento natural por reduço do volume de negócios.

Neste cenário, o saldo entre a perda do adicional do IVA expectavel no final de 2013 (280 milhões de
euros) e os valores recuperados em sede de subsídio de desemprego, TSU e IRS (346 milhões de
euros), será positivo para o Estado em cerca de 66 milhões de euros, acrescidos da manutenção de
30OO0 postos de trabalho,
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